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APRESENTAÇÃO 

A missão de escrever um Curso que possa ostentar essa designação não se revela de 
fácil execução. Por um lado, é preciso assumir o compromisso de conciliar uma dosagem 
suficiente de conteúdo e densidade, oferecendo ao leitor informação relativamente aces­
sível e atualizada, que possa orientá-lo na sua trajetória acadêmica, no plano da formação 
pessoal, mas também na sua atividade profissional. Por outro, importa selecionar de 
forma adequada os assuntos que interessam mais de perto para compreensão do direito 
constitucional brasileiro. Por mais completo que seja o programa da obra, dificilmente, 
considerada a abrangência do texto constitucional brasileiro, poderá ser mantida a mes­
ma densidade quanto ao tratamento da matéria. Essa contingência se deve ao fato de os 
conteúdos que extrapolam os domínios convencionais do direito constitucional - em que 
inequivocamente se inserem a teoria da constituição, dos princípios e dos direitos fun­
damentais, da organização do Estado e dos poderes - articularem-se fortemente com 
subsisiemas temáticos em que costumam ser mais desenvolvidos. Dito de outro modo, 
um curso de direito constitucional não poderá pretender ser simultaneamente um curso 
de direito tributário, direito administrativo, direito econômico, direito previdenciário ou 
mesmo um curso completo sobre os direitos fundamentais em espécie. Deverá, no en­
tanto, ser um referencial adequado para quem quiser ir além também nesses domínios. 

Essas considerações abriram espaço para duas peculiaridades que marcam o nosso 
Curso. 

A primeira delas diz respeito à seleção do conteúdo. Com efeito, a exemplo do que 
se verifica em outros casos, a presente obra não nasceu completa, e, mesmo consideran­
do a atualização e ampliação a cada reedição (e a presente edição não se revela uma ex­
ceção), não se pretende completa. Cuida-se, isso sim, de um trabalho projetado para um 
permanente processo de ampliação e reconstrução, cuja primeira edição surgiu contem­
plando, na primeira parte, alguns dos aspectos centrais da teoria da constituição e do 
direito constitucional, deixando a apresentação e a análise do sistema constitucional 
brasileiro (aquilo que se costuma também designar de direito constitucional positivo) 
para a segunda parte. Além disso, convém frisar que segue sendo nossa intenção, 




